DECRETO  Nº  7.203


De 29 de julho de 1 997








Declara de utilidade pública a LEGIÃO DA BOA VONTADE - LBV - Núcleo Municipal de Araraquara.








	O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais,  de acordo com o que estabelece a Lei nº 3.157, de 26 de dezembro de 1984, modificada pela Lei nº 3.638, de 20 de outubro de 1989 e, considerando:





	Que a Legião da Boa Vontade - LBV, é pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, sendo uma entidade beneficente, assistencial, educacional e filantrópica;





	Que a Legião da Boa Vontade - LBV realiza suas atividades através de sua Escola de Educação Infantil “José de Paiva Neto”, situada à Avenida Sebastião Lacerda Corrêa, nº 07 - São José, onde atende crianças carentes na faixa etária de 03 à 06 anos, e também presta serviços de atendimentos emergenciais à nossa comunidade carente, priorizando o ser humano;





	Que a referida instituição cumpriu todas as exigências da Lei nº 3.157, de 26 de dezembro de 1984, alterada pela Lei nº 3.638, de 20 de outubro de 1989, para que fosse declarada de utilidade pública;





	Que esta entidade presta à população um serviço social de relevante interesse público devendo, assim, ser incentivada pelo Poder Público;














fl.02


. . . . . Continuação do Decreto 7.203 . . . . .








D E C R E T A :





	Artigo 1º - Fica declarada de utilidade pública a LEGIÃO DA BOA VONTADE - LBV - Núcleo Municipal de Araraquara.





	Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.








PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 29 (vinte e nove) de julho de 1997 ( mil novecentos e noventa e sete ).




















DR. WALDEMAR DE SANTI


- Prefeito Municipal -











Publicada na Secretaria de Expediente, na data supra.























DR.  RENAN HENRIQUE DALL’ACQUA


- Diretor do Departamento de Expediente -








Arquivado em livro próprio número 0l/97.
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